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INTRODUÇÃO

Desde as décadas de 70 e 80 do século xx, mas com par‑
ticular incidência no final do século e início do século 
xxi, a internacionalização das economias (e a diplomacia 
económica) tem surgido como um elemento fulcral da 
ação do Estado, e em particular da sua política externa, 
por vezes como uma nova estratégia ou novo objetivo. 
Promovida por governos, diplomatas e agências buro‑
cráticas, interrelaciona-se com os restantes objetivos e 
estratégias da ação externa do país, e crescentemente 
ocupa espaço e tempo nas agendas destes. Há autores 
que defendem mesmo que o século xxi é e será o período 
da diplomacia económica: a diplomacia ganharia um 
novo rumo, dado que a diplomacia bilateral perde 
importância, e desaparecem (estados) opositores políticos 
claros como impedindo a prossecução dos objetivos de 
política externa de um país, e, ao mesmo tempo, as 
relações económicas internacionais, com a liberalização 
das trocas e fluxos de capitais, tornam-se progressivamente 
mais relevantes para a vida dos estados1.
A diplomacia económica ganha igualmente relevância 
num contexto de emergência das «novas diplomacias» 
contemporâneas2. Entre estas, podemos encontrar a diplo‑
macia cultural, diplomacia pública ou diplomacia digital, 
mas são vários os autores que questionam em que medida 
estas são diferentes da diplomacia em geral, ou se estamos 
a falar apenas do aumento de cada um destes temas na 
agenda das diplomacias contemporâneas3. Assim, a diplo‑
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macia económica está inserida no debate sobre as novas 
«formas» da diplomacia versus novas/outras ferramentas 
ou instrumentos4, bem como sobre se a diplomacia mudou 
de natureza: por um lado, apresentam-se elementos novos 
e que alteram de forma substancial a diplomacia e o 
ambiente em que esta se desenvolve (diplomacia em rede, 
acesso à informação, desestatização, economia sobre a 
política5, soft power e cooperação); por outro, as funções 
tradicionais da diplomacia, que se mantêm e reforçam, 
mesmo com a emergência destes novos temas (represen‑
tação, informação e negociação).
Portanto, pretende-se explorar duas preocupações essen‑
ciais: por um lado, abordar os conceitos e teorias relacio‑
nados com a diplomacia económica, e proceder à sua 
clarificação (que, como veremos, está largamente em falta 
no caso português); por outro, compreender a natureza, 
as ferramentas e instrumentos que o Estado português 
utiliza para conduzir a sua autoproclamada «diplomacia 
económica». Deste modo, o texto dividir-se-á em duas 
partes: em primeiro lugar, explorar os conceitos de diplo‑

macia económica, diplomacia comercial, e as propostas teóricas sobre a relação entre 
estes conceitos; em segundo lugar, analisar as propostas para o fortalecimento da 
«diplomacia económica» na agenda da política externa portuguesa, tanto aquelas leva‑
das a cabo por decisores como por académicos (embora examinando-as de forma 
ligeiramente distinta). 

DIPLOMACIA ECONÓMICA: RELEVÂNCIA, CONCEITOS E TEORIAS

A ascensão da economia como elemento central da vida internacional tem levado a que 
os atores internacionais e, em particular, os estados, venham alterando o seu compor‑
tamento além-fronteiras6. Assim, a relevância crescente da diplomacia económica 
decorre de um conjunto de fatores e elementos que se encadeiam: a economia é cada 
vez mais importante do que a política na cena internacional; existe uma aceleração do 
processo de globalização (redução dos conflitos interestatais, a existência de um western 
global cluster que promove esse mesmo processo de globalização, a crescente interde‑
pendência, a explosão de organizações internacionais e outros acordos internacionais, 
a disseminação da economia capitalista, etc.); o «poder» nas relações internacionais7 
parece mover-se da esfera político-militar para a económica (i.e., integração na econo‑
mia global); pelo que a diplomacia económica, podendo não ser necessariamente «nova», 
ganha maior proeminência nas políticas externas, de forma geral. Outro elemento 
fundamental, de certa forma associado à crescente interdependência, é o esbatimento 
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da fronteira interno-externo, e o aumento de assuntos internos que têm impacto ou 
são decididos no exterior, bem como o inverso. Desta forma, existe uma certa interli‑
gação entre os objetivos de política interna e aqueles prosseguidos ao nível externo, 
mesmo ao nível económico8. Em suma,

«Economic diplomacy […] is about reconciling domestic and international policy objetives 

in an increasingly interdependent if not global economy. […] It has become an essential 

instrument in the pursuit of domestic policy objectives»9.

São muitas e variadas as definições que se vêm utilizando relativamente ao conceito de 
diplomacia económica. Avançaremos e discutiremos algumas dessas definições quanto 
às suas características e pressupostos principais. Isso é ainda mais relevante tendo em 
conta:  a inexistência de uma definição consensual de diplomacia; a generalidade dos 
trabalhos sobre o tema não proceder a esse esclarecimento conceptual; e a sua relevância 
para o debate teórico sobre a eventual distinção entre diplomacia económica e diplo‑
macia comercial, que exploraremos mais adiante. Esta breve exploração por várias 
definições de diplomacia económica (e, seguidamente, diplomacia comercial) é essencial 
não apenas para uma melhor apreensão 
e definição do(s) conceito(s), mas tam‑
bém para a compreensão dos elementos, 
dinâmicas e atores tidos em conta como 
relevantes, tanto por cada um dos autores 
citados como, em concreto, no contexto 
deste trabalho. 
A diplomacia económica pode ser definida 
como uma forma de diplomacia, o uso de 
uma vasta gama de instrumentos econó‑
micos e políticos do Estado (através da/pela sua política externa) com o propósito de 
atingir determinados interesses económicos (ou políticos) nacionais, particularmente 
no exterior. As atividades económicas (transfronteiriças) que estão associadas e são 
afetadas por esta diplomacia económica são variadas: importações, exportações, inves‑
timento, empréstimos, ajuda económica, acordos de comércio, entre muitas outras. 
A generalidade dos autores reforça a importância que têm questões de política econó‑
mica internacional ou global – como o trabalho de negociação com ou no âmbito de 
organizações como a Organização Mundial do Comércio (omc) –, distinguem-na da 
diplomacia comercial das missões diplomáticas, embora incluam o trabalho desta que 
se relacionada com recolher e reportar informação sobre políticas e questões de natu‑
reza económica nos países onde se encontram, bem como a melhor forma de as influen‑
ciar ou lidar com estas10. Alguns autores salientam os interesses económicos nacionais 
(e a sua promoção externa) como motor da diplomacia económica11, enquanto outros 
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enfatizam a relação cruzada entre meios e objetivos: instrumentos políticos promovem 
a prosperidade económica nacional, enquanto instrumentos económicos promovem a 
estabilidade política nacional12. Isto é particularmente relevante quando há um objetivo 
de política externa a cumprir – sanções ou recompensas (económicas, financeiras, 
políticas ou militares) são recursos empregues, geralmente de natureza económica, 
para cumprir um fim essencialmente político13.
Nesta discussão, outro conceito relevante é o de diplomacia comercial. Uma grande 
parte dos autores distingue-o do conceito de diplomacia económica, por motivos que 
explicaremos já adiante. A diplomacia comercial refere-se ao apoio e promoção das 
trocas comerciais (nomeadamente, exportações) e de investimento direto estrangeiro 
(podendo-se incluir entre estes objetivos essenciais a garantia de obtenção de matérias‑
-primas, segundo alguns autores)14. Em termos organizacionais, contempla a ação das 
missões diplomáticas em prol dos interesses e setores – económico e financeiro – 
nacionais. O Estado tem um papel determinante em providenciar informação sobre 
oportunidades de investimento e comércio, manter contactos com empresários e câma‑
ras de comércio, bem como organizar missões empresariais ao exterior15.
Em suma, entendem a diplomacia comercial como o apoio a negócios e entidades 
financeiras nacionais, ao investimento e comércio (trocas). Para além disso, incluem 
neste conceito a informação disponibilizada aos empresários pelo governo (pelos minis‑
térios da Indústria, Economia ou Negócios Estrangeiros, ou por agências especializadas 
do Estado) sobre oportunidades de investimento e exportação, contacto com câmaras 
de comércio no exterior, ou a organização de missões comerciais16. Surge-nos, portanto, 
uma primeira distinção, em relação a uma abordagem mais específica do conceito de 
diplomacia económica, que atenderia a questões de política económica internacional 
(nomeadamente, com a omc), economic statecraft (sanções ou benefícios), e gestão das 
relações com organizações internacionais económicas (Banco Mundial, Fundo Mone‑
tário Internacional, omc), quer estas sejam globais ou regionais no seu âmbito.
Há a notar de relevante que um conjunto abrangente de autores distingue entre os dois 
conceitos, mesmo que, algumas vezes, mais por motivos metodológicos e do desenho 
dos estudos do que propriamente por uma profunda distinção entre os dois fenómenos. 
Na verdade, existem três perspetivas sobre este tema: que não há uma diferença entre os 
termos «diplomacia económica» e «diplomacia comercial», e que portanto estes termos 
se referem a uma mesma realidade; que a diplomacia comercial se refere a uma subárea, 
como estando dentro do conjunto de atividades a que tendencialmente se chama diplo‑
macia económica17; e, por fim, a defesa de uma distinção mais ou menos substancial 
entre estes dois conceitos, na maioria das vezes por motivos metodológicos, de maior 
precisão dos estudos elaborados, mas noutros casos mesmo por um entendimento de 
que estes conceitos divergem de forma substancial nos fenómenos a que se referem18. 
Como apresentámos acima, a distinção que mais nos interessa é entre diplomacia económica 
e diplomacia comercial, no âmbito do nosso estudo e particularmente tendo em conta o 
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discurso dos atores e estudiosos neste tema, no caso português. Todavia, mesmo a 
distinção das atividades em concreto que caberiam em cada uma destas categorias não 
é tão consensual como a nossa perspetiva, que apresentámos acima19. Por exemplo, 
Rana e Chatterjee20, na distinção que fazem entre as várias características da diploma‑
cia económica e comercial, colocam os acordos de comércio (nomeadamente, acordos 
de comércio livre) e a política económica internacional multilateral (em particular, no 
seio da omc) do lado da diplomacia comercial, enquanto colocam a promoção da 
imagem nacional (nation branding) e do turismo como diplomacia económica – quando, 
segundo as definições de Berridge21, que seguimos, a categorização destes temas deve‑
ria ser inversa. Igualmente, e no seu estudo sobre a diplomacia económica no Japão e 
a sua conciliação com o interesse nacional, Okano22 procura definir de forma mais 
precisa as ferramentas e expressões de cada subárea da diplomacia económica, pelo 
que a divide em cinco grupos, que incluem essas diferentes expressões: commercial 
diplomacy (promoção do comércio e do investimento, business advocacy, promoção do 
turismo, e promoção do investimento socialmente sustentável); trade diplomacy [acordos 
de comércio livre e acordos de parceria económica bilaterais, a participação na omc 
(definição multilateral das regras de comércio), tarifas antidumping, licenças para a 
importação e/ou exportação, quotas à importação ou exportação e barreiras ao comércio 
e investimento]; «diplomacia financeira» (contratos de swap de moeda, política cambial, 
compra/venda de títulos de dívida do 
tesouro, congelamento de ativos, e reten‑
ção de dívidas ou outros pagamentos); 
«incentivos» (assistência bilateral na forma 
de subvenções ou empréstimos, alívio/per‑
dão da dívida, ajuda humanitária, acesso 
à tecnologia, promoção da qualidade de 
membro de uma organização internacio‑
nal); e «sanções» (embargo às exportações pelo Estado, boicote às importações pelos 
indivíduos, suspensão da assistência e ajuda, controlos de capital, colocação de um 
determinado país numa «lista negra»). Estas ferramentas, numa geometria variável, 
podem incluir, em várias ou até todas as categorias, impostos favoráveis ou desfavorá‑
veis, a abertura ou o encerramento de representação diplomática, ou ainda cimeiras e 
outras reuniões de alto nível23. O autor tem ainda o mérito de mapear cada uma destas 
categorias num eixo que define se a ferramenta usada e os seus objetivos24 são de cariz 
económico ou político25. Ou seja, para alcançar objetivos de segurança e prosperidade 
económica, a diplomacia económica delineada por um governo pode ter uma finalidade 
mais económica ou mais política (poder, sobretudo na cena internacional), sendo que 
todas as ferramentas da diplomacia económica poderão ser colocadas entre esses dois 
extremos, e essa identificação ajuda a compreender a visão de interesse nacional detida 
pelos decisores, em determinado momento. De forma simplificada, ferramentas políticas 
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tendem a ter objetivos (e lógicas) económicos (commercial diplomacy, trade diplomacy) e 
ferramentas económicas tendem a ter objetivos (e lógicas) políticos (incentivos e san‑
ções)26. Como ferramentas e objetivos tanto económicos como políticos, ou seja, mais 
dificilmente associáveis a um ou outro lado desse espetro, estão atividades como a ajuda 
económica ou ao desenvolvimento, ou negociações financeiras ou de política monetá‑
ria. Assim, os interesses e as ferramentas bem como a relevância e a prioridade atribuída 
a uns ou a outros torna-se mais evidente.
Uma questão significativa neste contexto tem que ver com quem serve a diplomacia 
económica, ou seja, uma diplomacia económica «para quem?». Mais uma vez, existem 
visões muito contrastantes, desde o apoio sem reservas e do benefício generalizado do 
uso destas ferramentas, até aos alertas para um não esgotamento da atividade diplo‑
mática e da política externa na diplomacia económica. Uma das perspetivas assenta 
numa espécie de efeito trickle-down da diplomacia económica, salientando como todos 
acabarão por beneficiar com a implementação destas estratégias.
Salientam que todos os atores relevantes nesta área (ministérios, embaixadas e consu‑
lados, câmaras de comércio, confederações da indústria, organismos de promoção das 
exportações, entre outros) prestam um serviço e facilitam a atividade dos consumido‑
res, ao contribuírem para uma maior informação sobre o mercado. O mesmo se aplica 
ao papel específico do governo e das suas agências, através das leis aprovadas ou dos 
acordos internacionais que enquadram a atividade dos mercados. Portanto, concluem 
que «the customers are the real owners of economic diplomacy»27.
A generalidade dos atores salienta como o ganho de proeminência da economia na 
cena internacional fez com que a forma como se mede o poderio estratégico de um 
Estado se alterasse, e em que a produtividade e competitividade passam a ter um papel‑
-chave28. Todavia, há também alguns autores que afloram visões menos otimistas da 
prossecução da diplomacia económica pelo Estado, que esta não se deve limitar à «venda 
da imagem de um estado», salientando que o crescimento económico e o investimento 
direto estrangeiro, objetivos assumidos destas estratégias, não estejam desligados de 
ganhos para a população e para a sociedade civil29. Ou seja, salientam que a prossecu‑
ção de objetivos de natureza económica não deve ser o único propósito, muito menos 
se não for acompanhada por benefícios concretos para o todo nacional30. Por fim, Maria 
Sousa Galito salienta a necessidade não apenas de uma diplomacia económica, mas de 
uma boa definição desta, de modo a retirar o maior proveito dos seus custos, e evitar 
que seja desvirtuada pela ação de outros atores, internos ou externos (estatais ou não 
estatais), que podem ser mais eficientes a executar a mesma ou estratégias semelhantes, 
ou possuir mais experiência31.
A generalidade dos autores concorda também que a diplomacia sempre existiu, tendo 
evoluído ao longo dos tempos para se adaptar a necessidades concretas, em cada 
momento32. Leal defende que, atualmente, esta se encontra num período de transição, 
concentrada no acompanhamento e estímulo da atividade das empresas, tanto das 
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«nacionais» no exterior do país, como das estrangeiras no seu interior33. Por outro lado, 
e nos últimos quarenta anos, podem definir-se algumas etapas ou tendências, que se 
foram desenhando nas diplomacias económicas de um número significativo de estados34: 
promoção do comércio (e promoção de investimento direto estrangeiro) (anos 1970); 
networking, clusters (promoção do comércio e investimento direto estrangeiro, parcerias 
público-privadas), envolvimento de múltiplos atores (públicos e privados) (anos 1980); 
promoção da imagem do país no exterior, nation-branding (relacionada com todas as 
atividades económicas, e com o turismo em particular) (anos 1980-1990); quadro regu‑
latório internacional (criação da omc em 1995, envolvimento de governos, empresas e 
agências governamentais, acordos de comércio livre).

PORTUGAL, A DIPLOMACIA ECONÓMICA E A POLÍTICA EXTERNA

Num conjunto de publicações recentes, vários autores propõem fortalecer e promo‑
ver a diplomacia económica como uma componente chave (ou até como um novo 
pilar) da política externa portuguesa (embora com diferentes graus de importância e 
com enfoques ligeiramente distintos). Todavia, antes ainda de elaborações de natureza 
académica, foram vários os atores políticos que avançaram com essas ideias, de forma 
consistente e detalhada.
No que toca ao papel levado a cabo pelos decisores políticos, e focando-nos no último 
governo em funções (XIX Governo Constitucional, 2011-2015), existe um móbil evidente 
de integração das redes diplomática, económica e de promoção turística, transformando 
as embaixadas e os consulados, afirmado pelo próprio ministro dos Negócios Estran‑
geiros, Paulo Portas35, recorrendo como 
argumentos fundamentais a que outros 
países (alegadamente mais bem-sucedidos 
nesta estratégia) o fazem, e à crise econó‑
mica que Portugal atravessava36. Na prá‑
tica, essa estratégia passaria por tornar as 
embaixadas e consulados em «centros de 
negócios» para as empresas, produtos e marcas de Portugal, promover a sobreposição 
de visitas oficiais e políticas e missões empresariais, e a colaboração entre ministérios 
e agências burocráticas. Focado na dimensão empresarial, pretendia-se aumentar o 
número de seminários sobre mercados, bem como ações de capacitação das empresas 
para se internacionalizarem. Em suma, uma política externa económica que organiza 
a ação económica externa e pretende tanto objetivos económicos internos como a 
melhoria da perceção externa sobre Portugal. Igualmente, os representantes de agências 
burocráticas37 – como a Agência para o Investimento e Comércio Externo de Portugal 
(aicep) – corroboram a proposta política, salientando que a diplomacia nunca se excluiu 
das questões económicas e se centrou apenas e só nos assuntos políticos38, e que com 
esta ênfase na diplomacia económica o que se pretende essencialmente «é uma melhor 
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e mais eficiente articulação de todos os intervenientes no processo de internacionalização 
da economia»39, procurando 

«detect[ar] e monitoriz[ar] que setores interessa promover prioritariamente, que tipo de 

investimentos importa captar em primeiro lugar, junto de que mercados deve ser pro‑

movida a produção industrial ou a oferta turística e que países ou regiões deverão cons‑

tituir o alvo preferencial da diplomacia económica»40.

Com um discurso concreto sobre a ideia de trickle-down na diplomacia económica, 
o presidente da aicep à data, Pedro Reis, salienta que se esta promove os interesses 
de agentes económicos privados, estes no seu conjunto servem o interesse público. 
Aliás, devemos notar que boa parte dos discursos e estratégias apresentados por vários 
atores envolvidos – Paulo Portas, Pedro Reis, entre vários outros – está bastante mais 
à frente nas suas considerações do que a literatura existente em Portugal sobre diplomacia 
económica, nomeadamente no que concerne à sua associação e inserção numa agenda 
de política externa e adaptação do aparelho diplomático à mesma.
Recorrendo a uma fonte que nos permita compreender a evolução (e eventuais clivagens) 
deste tema ao longo dos últimos anos, a análise dos programas de governo (conduzida 
desde 199941 até ao presente) permite-nos assinalar que o único tema com peso crescente 
ao longo do tempo, sem clivagens ou interrupções de maior (mais, ainda assim, com 
pesos algo distintos), é o da diplomacia económica e internacionalização da economia 
portuguesa42, tema referido em todos os programas de governo e que ganha crescente 
preponderância43. Nos primeiros programas do período analisado, a melhor coordena‑
ção entre organismos, um maior papel da diplomacia portuguesa e da rede consular 
nestes objetivos «económicos», prioridade aos países de língua oficial portuguesa (Fórum 
Empresarial da CPLP, com Santana Lopes), são os elementos mais referidos nos docu‑
mentos do período entre 1999 e 200544.
No programa de governo do primeiro mandato de Sócrates manifesta-se um reforço dessas 
intenções, em querer facilitar a ação dos agentes económicos e estimular o investimento 
externo, com regras claras, simples e estáveis – tendo por meta o emprego, a competitivi‑
dade externa, uma maior oferta de bens transacionáveis e equilibrar a balança externa45.  
O segundo governo de Sócrates (já durante a crise financeira internacional) pretende o 
reforço desses instrumentos, enuncia a participação em feiras internacionais, fontes de 
financiamento internacional, o papel das embaixadas nas redes de conhecimento e captação 
de investimento externo e a parceria com os empresários da diáspora como outras priori‑
dades. Assim, «o novo impulso a dar à internacionalização da economia portuguesa deve 
assumir-se como prioridade da ação externa do Governo português»46.
Por fim, o XIX Governo Constitucional (Passos Coelho) parece ter como único objetivo 
de política externa para o seu mandato a diplomacia económica para recuperar credi‑
bilidade externa e atrair investimento estrangeiro, ao mesmo tempo que internaciona‑
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liza a economia. Todas as funções «tradicionais» ficar-lhe-ão submetidas, ligar-se-á a 
política interna à política externa, aumentando as exportações. Desta forma, apresenta 
uma série de objetivos coordenados especificamente para este propósito, o que até 
agora nenhum governo havia feito: coordenação com as empresas nos mercados exter‑
nos, tentando desburocratizar a sua ação externa; eliminar casos de dupla tributação 
existentes; apoiar consórcios de empresas e redes integradas; reforçar a «marca Portu‑
gal» e a ação de câmaras de comércio. Relações com a cplp (Comunidade dos Países 
de Língua Portuguesa) e as comunidades portuguesas no exterior deverão ser reorien‑
tadas para este propósito sempre que possível.
Nenhum dos governos se afastou significativamente dos eixos estratégicos há muito 
definidos, e apenas o último, tendo encarado uma situação conjuntural muito difícil, 
procura que a política externa, já «consolidada» e de «consenso»47, se subordine quase 
totalmente ao imperativo da diplomacia económica. Todavia, é evidente no estudo 
comparado dos programas uma crescente tendência para analisar cada um dos elemen‑
tos pelo seu potencial como «ativo económico».
Retomando a questão das recentes publicações de vários autores (académicos) propondo 
fortalecer e promover a diplomacia económica como uma componente chave da política 
externa portuguesa, tais propostas acarretam um conjunto de elementos (afirmações, 
preconceitos, sugestões) conceptuais, teóricos e empíricos que merecem análise, quer 
sejam mencionados de forma explícita ou implícita. Iremos apontar três críticas genéri‑
cas, e em seguida um conjunto de problemas mais substanciais, que se relacionam com 
o avanço deste tema numa agenda de política externa48. Salientamos que será apenas 
neste propósito – do avanço da diplomacia económica como pilar ou prioridade da polí‑
tica externa portuguesa – que analisaremos esta questão, os textos e propostas avançadas. 
Desta forma, referimo-nos a um elemento específico da proposta, mais ampla, feita por 
estes autores, sendo que não procuraremos discutir as políticas propostas e sugeridas, 
mas apenas este enquadramento e entendimento no âmbito da política externa, das rela‑
ções internacionais, e das abordagens teóricas utilizadas por estes.
Em primeiro lugar, os autores não propõem estratégias e objetivos de política externa 
específicos – mas que dificilmente se relacionam com política externa em si mesma. 
As alterações contextuais são as seguintes: que as relações internacionais mudaram 
dramaticamente e o «elemento económico» é agora mais crucial do que qualquer outro; 
o Estado tem menos poder nas relações internacionais, e menos capacidade para agir. 
Argumentam ainda com elementos tanto de curto prazo, de natureza económica como 
das relações externas como um todo: salientam a fragilidade da economia portuguesa, 
a crise e a intervenção da Troika; e colocam ênfase na diversificação das relações eco‑
nómicas e na Europa em crise como meio e fim dessa proposta. Uma afirmação deter‑
minante é a de que «todos os outros estados estão a fazer o mesmo», pelo que não o 
fazer implicaria «perder o comboio», a oportunidade e a vantagem em incluir este tema 
na agenda da política externa49.
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Em segundo lugar, a esmagadora maioria das propostas não se relaciona diretamente 
com relações internacionais – mas antes com políticas públicas50. Alguns dos elementos 
caberiam na disciplina de Relações Internacionais (RI): a diversificação das relações 
económicas, novas fontes de investimento; a persistência da avaliação de que a política 
continua a sobrepor-se à economia (particularmente no nexo segurança-defesa versus 
comércio/acordos de comércio – China). Todavia, uma larga parte das propostas refere‑
-se a questões que são estritamente do âmbito das políticas públicas (como prática e 
como disciplina). Estas dividem-se em três grandes eixos: os custos de contexto, essen‑
cialmente para a atração do investimento direto estrangeiro – como burocracia, sistema 
judicial, legislação do trabalho, segurança pública, condições de receção de estrangei‑
ros (saúde, educação, habitação), energia, estabilidade fiscal, apoio ao crédito e emprés‑
timos; os ministérios e agências governamentais envolvidos (que não é apenas o 
Ministério dos Negócios Estrangeiros, mas muito mais frequentemente outros, tendo 
em conta as áreas a que se referem cada um dos temas que acabámos de mencionar); 
e, por fim, «a credibilização do comportamento económico e financeiro do Estado»51, 
relacionada, como vimos acima, com a necessidade de crescimento económico e de 
atração de investimento direto estrangeiro num contexto de crise económica e financeira 
(nomeadamente, no período concreto das políticas e propostas apresentadas que ana‑
lisámos, como meio para uma diplomacia económica mais bem-sucedida52).
Em terceiro lugar, a ligação entre política externa e diplomacia económica pode apenas ser 
concebida através de uma perspetiva realista (ou, eventualmente, liberal): o objetivo seria, 
de forma resumida, fortalecer e desenvolver os elementos de poder do país em causa. 
Todavia, a maioria dos autores não faz essa ligação, não usa o realismo, ou não usa qualquer 
teoria de ri para justificar essa necessidade de atribuir maior ênfase à diplomacia económica 
na agenda de política externa. Entendemos que essa justificação é essencial para demonstrar 
a necessidade de uma maior relevância da diplomacia económica na política externa, nomea‑
damente quando tal proposta é avançada por académicos53. 
Devemos ainda olhar para dois problemas que decorrem de um exame crítico do dis‑
curso dos autores, bem como da argumentação que apresentámos acima, na secção 
teórico-conceptual deste capítulo. Por um lado, a maioria dos autores enfatiza fortemente 
a necessidade de uma diplomacia económica (como objetivo de política externa) muito 
coerente, consistente, coordenada, clara, indiscutível, desligada das disputas político‑
-partidárias. E isso é particularmente notório em obras que abordam várias prioridades, 
vários eixos da política externa portuguesa54. Em nosso entender, tal reflete: que esta 
não é uma ideia consensual; que não se relaciona de forma imediata e indiscutível 
com o interesse nacional; que não é certo que se deva tornar o elemento principal da 
política externa contemporânea; e que tais autores recorrem a uma retórica do «inte‑
resse nacional» (que oculta mais do que esclarece) para avançar um tema contencioso/ 
/controverso. Por outro lado, o conceito de diplomacia económica, como a estratégia 
empregue pelo Estado português (e por muitos outros estados), relaciona-se mais 



A «diplomacia económica» na política externa portuguesa contemporânea   Pedro Ponte e Sousa� 057

com diplomacia comercial, com diferentes instrumentos e objetivos de uma real 
diplomacia económica – assim, e sendo tão percetível a diferença no que toca a meios 
e objetivos, o Estado português, tanto ao nível político como administrativo, deveria 
referir-se à diplomacia comercial como um termo mais preciso para a atividade que 
pretende promover e levar a cabo. 

NOTAS FINAIS

É importante salientar que esta não é simplesmente uma discussão sobre se nos referimos 
a diplomacia económica bilateral versus multilateral, mas antes aos meios e objetivos empre‑
gues pelo Estado português naquilo que se entende ser um novo pilar da política externa. 
Igualmente, devemos notar que a precisão 
conceptual é da maior importância, mesmo 
(e até, sobretudo) para o Estado e a sua ação: 
os estados não deveriam referir-se a diplo‑
macia económica (o uso de instrumentos e 
relações económicos ou políticos para con‑
cretizar objetivos de política externa), mas 
antes a diplomacia comercial (o uso de instrumentos de política externa para cumprir 
objetivos económicos, essencialmente privados)55. Por muito que esta falta de precisão não 
seja propriamente relevante para os agentes económicos interessados, é-o para a opinião 
pública e a sociedade civil, para que percebam exatamente o que está em causa, quais os 
instrumentos utilizados e os fins (anunciados ou não) que se pretendem.
Entre outros problemas, podemos mencionar os custos de adaptação a novos temas ou 
objetivos, particularmente, com o aparelho diplomático a focar-se crescentemente na 
diplomacia comercial56. Aliás, isso foi salientado por Bernardo Pires de Lima, em entre‑
vista ao Diário de Notícias, em maio de 2016:

«A diplomacia económica foi de tal forma trabalhada no discurso político que quase subver‑

teu a natureza da diplomacia, política e clássica, fazendo dos seus membros minicaixeiros‑

-viajantes que apressadamente procuraram outros papéis para os seus perfis diplomáticos»57.

Igualmente, a (maior) inclusão do tema na agenda de política externa acarreta neces‑
sariamente custos, sejam eles financeiros, de tempo, adaptação ou de informação, entre 
muitos outros. Ou seja, acrescentar mais uma prioridade (ou dar mais ênfase a esta) à 
orientação externa de Portugal poderá significar a dispersão de recursos finitos (finan‑
ceiros, humanos, técnicos) e uma mais difícil concretização dos objetivos da política 
externa, pelo que uma decisão dessa natureza deve requerer um aturado processo de 
decisão e avaliação58. Os mesmos problemas também se aplicam às várias instituições 
envolvidas, e à preparação e liderança nestes temas, particularmente quanto a assuntos 
e políticas que envolvam simultaneamente várias áreas, agências governamentais e 
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ministérios (nomeadamente, no que toca a quem lidera, gere tais processos, e como 
o faz)59. Provavelmente mais relevante, há que avaliar se há, de facto, alguma vantagem 
em tornar este tema um dos pilares da política externa portuguesa (ou, pelo menos, 
promovê-lo como um objetivo prioritário nessa agenda), dados os problemas decor‑
rentes de recursos limitados, dispersão da atenção, e das limitações de adaptação do 
aparelho diplomático60. 
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